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Resumo: A pesquisa investigou como as políticas públicas de inclusão escolar 
estavam sendo implementadas nas escolas brasileiras e quais desafios e barreiras 
eram enfrentados no processo de formação docente para a educação inclusiva. O 
objetivo geral foi analisar as políticas educacionais de inclusão escolar no Brasil, 
com foco na formação de professores e na implementação dessas políticas no 
ambiente escolar. A metodologia utilizada foi de natureza bibliográfica, envolvendo 
a análise de livros, artigos científicos, teses e documentos oficiais. Os resultados 
revelaram que, apesar das diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a implementação ainda 
enfrenta desafios significativos, como a formação inadequada dos professores e a 
infraestrutura insuficiente das escolas. Tecnologias assistivas e metodologias ativas 
foram identificadas como ferramentas para facilitar a inclusão. As considerações 
finais ressaltaram a necessidade de um compromisso contínuo e colaborativo para 
a promoção da inclusão escolar, incluindo a formação contínua dos professores 
e investimentos em infraestrutura. A pesquisa contribuiu ao fornecer uma 
análise crítica das políticas de inclusão e ao identificar diretrizes claras para a 
implementação eficaz dessas políticas. Estudos futuros foram recomendados para 
explorar experiências regionais e a eficácia das tecnologias assistivas em práticas 
pedagógicas.
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Abstract: The research investigated how public policies for school inclusion 
were being implemented in Brazilian schools and what challenges and barriers 
were faced in the process of teacher training for inclusive education. The overall 
objective was to analyze educational policies for school inclusion in Brazil, 
focusing on teacher training and the implementation of these policies in the school 
environment. The methodology used was bibliographic in nature, involving the 
analysis of books, scientific articles, theses and official documents. The results 
revealed that, despite the guidelines established by the National Policy for Special 
Education from the Perspective of Inclusive Education, implementation still 
faced significant challenges, such as inadequate teacher training and insufficient 
school infrastructure. Assistive technologies and active methodologies were 
identified as tools to facilitate inclusion. The final considerations highlighted 
the need for a continuous and collaborative commitment to promoting school 
inclusion, including ongoing teacher training and investments in infrastructure. 
The research contributed by providing a critical analysis of inclusion policies 
and by identifying clear guidelines for the effective implementation of these 
policies. Future studies were recommended to explore regional experiences and 
the effectiveness of assistive technologies in pedagogical practices.

Keywords: Educational policies, School inclusion, Teacher training, Assistive 
technologies, School infrastructure

Introdução

A inclusão escolar tem se tornado um tema de grande relevância 
nas políticas educacionais brasileiras no que diz respeito à 

educação especial. O desafio de garantir que todos os alunos possam ter 
acesso a uma educação de qualidade é um compromisso que o sistema 
educacional brasileiro busca cumprir por meio de diversas políticas e 
diretrizes. A educação inclusiva propõe uma reorganização das práticas 
escolares, visando atender a diversidade dos alunos e promover um 
ambiente de aprendizagem equitativo.

A justificativa para esta pesquisa se baseia na necessidade de 
compreender como as políticas educacionais estão sendo implementadas 
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na prática e quais são os desafios enfrentados pelos profissionais de 
educação. A análise crítica dessas políticas é fundamental para identificar 
possíveis lacunas e oportunidades de melhoria. Além disso, a formação de 
professores para atuar em ambientes inclusivos é um aspecto essencial que 
necessita de uma atenção especial, uma vez que a capacitação docente é 
importante para o sucesso da inclusão escolar.

O problema central desta pesquisa é: como as políticas públicas de 
inclusão escolar estão sendo implementadas nas escolas brasileiras, e quais 
são os desafios e barreiras enfrentados no processo de formação docente 
para a educação inclusiva? A investigação deste problema permitirá 
compreender as diversas dimensões da inclusão escolar e identificar os 
principais obstáculos que precisam ser superados para garantir uma 
educação inclusiva.

O objetivo desta pesquisa é analisar as políticas educacionais de 
inclusão escolar no Brasil, com foco na formação de professores e na 
implementação dessas políticas no ambiente escolar.

Este texto está estruturado em várias seções para facilitar a 
compreensão do leitor. Será apresentado o referencial teórico, abordando 
conceitos e históricos das políticas públicas de inclusão no Brasil, bem 
como os principais marcos legais e documentos oficiais. Em seguida, a 
seção de desenvolvimento será dividida em três tópicos: a evolução das 
políticas educacionais para a educação especial, a formação de professores 
para a inclusão e uma análise crítica das práticas de inclusão. A metodologia 
utilizada na pesquisa será detalhada em uma seção específica, explicando 
os critérios de seleção das fontes e os procedimentos para análise e síntese 
das informações. Na sequência, a seção de discussão e resultados será 
subdividida em três tópicos: o impacto das políticas públicas na inclusão 
escolar, a contribuição da formação docente para a inclusão e os desafios 
e perspectivas futuras. Por fim, as considerações finais apresentarão uma 
síntese dos principais pontos abordados e reflexões sobre a importância da 
inclusão escolar. 

Referencial teórico 

O referencial teórico deste trabalho está estruturado para fornecer 
uma melhor compreensão do contexto da inclusão escolar no Brasil. São 
apresentados os conceitos fundamentais de educação inclusiva, seguidos 
por um histórico das políticas públicas voltadas para a inclusão no sistema 
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educacional brasileiro. Em sequência, são discutidos os principais marcos 
legais e documentos oficiais que orientam as práticas inclusivas nas escolas. 
Esta estrutura busca contextualizar o leitor sobre a evolução das políticas 
de inclusão e destacar a importância da formação de professores para a 
implementação eficaz dessas políticas. 

Políticas educacionais para a educação especial 

As políticas educacionais para a educação especial no Brasil têm 
evoluído ao longo dos anos, buscando atender às necessidades de todos 
os alunos. De acordo com Mazzotta (2005, p. 23), a educação especial 
no Brasil passou por diversas fases, desde a assistência caritativa até a 
inclusão escolar plena. Esse processo reflete as mudanças nas concepções 
de deficiência e inclusão, bem como a luta pelos direitos das pessoas com 
deficiência.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, implementada em 2008, representa um marco 
importante nesse contexto. Conforme destaca Bezerra (2020), essa política 
visa garantir o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação em todas as etapas e modalidades da educação. “A Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 
estabelece diretrizes claras para a implementação de práticas inclusivas nas 
escolas, promovendo a formação de professores e a adequação curricular” 
(Bezerra, 2020, p. 674).

A análise das diretrizes e orientações dessa política revela um 
compromisso com a construção de um sistema educacional inclusivo. 
Segundo Garcia (2004, p. 98), “as diretrizes da Política Nacional de 
Educação Especial buscam assegurar que todos os alunos tenham 
acesso a uma educação de qualidade, respeitando suas singularidades e 
promovendo a equidade”. Este compromisso é evidente nas ações voltadas 
para a formação contínua de professores e na disponibilização de recursos 
pedagógicos adaptados (Santana; Munhoz, 2022).

Além disso, o papel do profissional de apoio à inclusão escolar 
é fundamental para a efetivação dessas políticas. Bezerra (2020, p. 678) 
observa que “os profissionais de apoio desempenham um papel essencial 
na mediação entre o aluno e o currículo, facilitando a participação ativa 
dos estudantes com deficiência nas atividades escolares”. Esses profissionais 
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são responsáveis por auxiliar na adaptação do ambiente escolar e no 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas inclusivas.

Entretanto, a implementação dessas políticas enfrenta desafios 
significativos. De Almeida et al. (2007, p. 331) ressaltam que “a formação 
inicial e contínua dos professores ainda apresenta lacunas importantes, 
o que compromete a qualidade da educação oferecida aos alunos com 
necessidades especiais”. Essa lacuna na formação docente é um obstáculo 
para a plena inclusão e requer atenção das políticas educacionais para 
promover uma capacitação adequada dos profissionais da educação 
(Narciso et al., 2024).

O papel dos profissionais de apoio é reforçado por Kassar (2011, p. 
45), que afirma: “A presença de profissionais qualificados e bem preparados 
é essencial para a criação de um ambiente escolar inclusivo, onde todos os 
alunos possam aprender e se desenvolver de maneira equitativa”. A formação 
desses profissionais deve incluir não apenas aspectos teóricos, mas também 
práticas pedagógicas que considerem a diversidade dos alunos.

Em conclusão, as políticas educacionais para a educação especial 
no Brasil têm avançado na promoção da inclusão escolar. A análise das 
diretrizes da Política Nacional de Educação Especial e o papel fundamental 
dos profissionais de apoio à inclusão escolar mostram que, apesar dos 
avanços, ainda há desafios a serem superados no que diz respeito à 
formação contínua e adequada dos professores. A implementação eficaz 
dessas políticas requer um compromisso contínuo com a formação e o 
apoio aos profissionais da educação. 

Formação de professores para a inclusão 

A formação de professores para a inclusão é uma necessidade 
imperativa no contexto educacional atual, visando capacitar os docentes 
para atender às demandas de um ambiente escolar inclusivo. De Almeida et 
al. (2007, p. 330) destacam que a formação inicial dos professores muitas 
vezes não contempla de maneira adequada as competências necessárias 
para lidar com a diversidade nas salas de aula. “A formação docente ainda 
apresenta lacunas significativas no que diz respeito à inclusão de alunos 
com necessidades especiais”. Os autores ressaltam a importância de uma 
formação inicial que aborde de forma consistente as questões de inclusão.

Os desafios na formação docente são inúmeros e incluem a 
necessidade de desenvolver habilidades específicas para trabalhar com 
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alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Kassar (2011, p. 42) aponta que “a formação 
de professores deve ir além do conhecimento teórico, incluindo também 
experiências práticas que possibilitem aos docentes vivenciar situações de 
inclusão”. Este comentário sublinha a importância de uma abordagem 
prática na formação, que permita aos professores aplicar teorias e estratégias 
em contextos reais de sala de aula.

As políticas e programas de formação contínua são fundamentais 
para suprir as deficiências da formação inicial e proporcionar atualizações 
constantes aos professores. De acordo com Matos e Mendes (2014, p. 50), 
“os programas de formação continuada são essenciais para que os professores 
possam se atualizar e se adaptar às novas demandas educacionais”. Esta 
afirmação reforça a ideia de que a formação docente é um processo contínuo 
e dinâmico, necessitando de atualizações frequentes para acompanhar as 
mudanças e inovações no campo da educação inclusiva.

A formação contínua deve incluir tanto aspectos teóricos quanto 
práticos, proporcionando aos professores ferramentas para desenvolverem 
estratégias pedagógicas eficazes. Bezerra (2020, p. 680) destaca que “a 
formação continuada deve oferecer aos professores oportunidades de 
aprendizagem prática, incluindo workshops, seminários e cursos de 
especialização”. Esta abordagem prática permite que os docentes aprimorem 
suas habilidades e desenvolvam novas metodologias de ensino inclusivo.

O impacto da formação docente na prática inclusiva é evidente 
quando se observa a implementação de estratégias inclusivas nas escolas. 
Glat e Nogueira (2002, p. 25) afirmam que “professores bem formados 
são capazes de criar ambientes de aprendizagem que acolhem e valorizam a 
diversidade, promovendo a inclusão efetiva de todos os alunos”. Os autores 
evidenciam a relação direta entre a qualidade da formação docente e o 
sucesso das práticas inclusivas nas escolas.

Além disso, Garcia (2004, p. 105) comenta que “a formação 
adequada dos professores é um dos pilares para a efetivação das políticas 
de inclusão escolar, pois são eles que, no dia a dia, aplicam as diretrizes 
e adaptam o currículo às necessidades dos alunos”. Assim, se fortalece a 
ideia de que a formação docente não apenas capacita os professores, mas 
também sustenta a implementação das políticas educacionais inclusivas.

Portanto, a formação de professores para a inclusão é um processo 
complexo e contínuo, que deve contemplar tanto a formação inicial 
quanto a contínua, e incluir uma combinação de conhecimentos teóricos 
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e práticos. A implementação eficaz das políticas de inclusão depende da 
capacitação dos professores, que são os responsáveis por traduzir essas 
políticas em práticas pedagógicas no cotidiano escolar. 

Análise crítica das práticas de inclusão 

As práticas de inclusão nas escolas brasileiras têm sido objeto 
de diversas análises críticas, que buscam entender como as políticas 
educacionais são implementadas e quais são os resultados alcançados. Um 
exemplo significativo pode ser encontrado no estudo de Bezerra (2020, p. 
675), que destaca: “A implementação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem proporcionado avanços 
na inclusão escolar, porém, ainda enfrenta desafios significativos na prática 
cotidiana das escolas”. Este comentário revela que, embora haja um esforço 
considerável para promover a inclusão, há obstáculos que precisam ser 
superados.

Estudos de caso são úteis para ilustrar a realidade das práticas 
inclusivas. Garcia (2004, p. 123) aponta que “em várias escolas, a inclusão 
é declarativa do que efetiva, com muitas instituições ainda lutando para 
adaptar suas estruturas e práticas pedagógicas às necessidades dos alunos 
com deficiência”. Esse estudo de caso mostra que a simples adoção de 
políticas inclusivas não garante sua implementação de forma automática 
e efetiva.

As barreiras para a inclusão efetiva são variadas e podem ser 
categorizadas em estruturais, pedagógicas e atitudinais. Matos e Mendes 
(2014, p. 52) observam que “a falta de recursos materiais e humanos 
adequados, bem como a resistência por parte de alguns educadores e 
gestores escolares, são obstáculos significativos para a plena inclusão”.

Por outro lado, os facilitadores para a inclusão incluem a presença 
de uma liderança escolar comprometida e a disponibilidade de recursos 
pedagógicos adaptados. Kassar (2011, p. 46) afirma: “a presença de uma 
liderança escolar que promove a inclusão e a disponibilização de materiais 
adaptados são fatores que facilitam a implementação de práticas inclusivas 
eficazes”. Este comentário ressalta a importância do apoio institucional e 
dos recursos adequados para o sucesso das políticas inclusivas.

A avaliação das políticas inclusivas a partir de perspectivas teóricas e 
práticas permite uma compreensão de seus impactos. Glat e Nogueira (2002, 
p. 26) destacam que “a avaliação das práticas inclusivas deve considerar 
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tanto os aspectos quantitativos, como o número de alunos incluídos, 
quanto os qualitativos, como a qualidade da interação e a aprendizagem 
dos alunos com deficiência”. Esta abordagem mista proporciona uma 
análise dos resultados das políticas inclusivas.

Além disso, a literatura sugere que a formação contínua dos 
professores é um fator fundamental para a eficácia das práticas inclusivas. 
De Almeida et al. (2007, p. 332) ressaltam: “Programas de formação 
contínua que focam em estratégias inclusivas e adaptação curricular têm 
mostrado resultados positivos na prática escolar”. Este comentário indica 
que a capacitação contínua dos docentes é essencial para a implementação 
bem-sucedida das políticas de inclusão.

Portanto, a análise crítica das práticas de inclusão revela que, apesar 
dos avanços, ainda há muitos desafios a serem enfrentados para garantir 
a efetividade das políticas educacionais. Estudos de caso e exemplos de 
implementação fornecem uma análise clara das barreiras e facilitadores, 
enquanto a avaliação das políticas inclusivas a partir de diferentes 
perspectivas teóricas e práticas oferece insights para melhorar a inclusão 
escolar no Brasil. 

Metodologia

A metodologia adotada para a presente pesquisa é de natureza 
bibliográfica, visando a análise e síntese de estudos e documentos relevantes 
sobre políticas educacionais e inclusão escolar no Brasil. A abordagem é 
qualitativa, buscando compreender e interpretar os dados coletados de 
forma descritiva e crítica. Foram utilizados instrumentos como livros, 
artigos científicos, teses e dissertações disponíveis em bases de dados 
acadêmicas, além de documentos oficiais e legislações pertinentes ao tema.

Os procedimentos envolveram a seleção de fontes de informação, 
levando em consideração a relevância, a atualidade e a credibilidade dos 
materiais. As técnicas utilizadas incluíram a leitura exploratória e analítica 
dos textos, a identificação de conceitos-chave e a organização dos dados 
em categorias temáticas para facilitar a análise. A coleta de dados foi 
realizada por meio de pesquisas em bases de dados como Scielo, Google 
Acadêmico e portais de periódicos de universidades, garantindo o acesso a 
uma diversidade de fontes acadêmicas.
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A seguir, é apresentado um quadro com as principais referências 
utilizadas na pesquisa, organizado de forma a proporcionar uma melhor 
análise das fontes consultadas e sua contribuição para o desenvolvimento 
do estudo. 

O quadro acima sintetiza as principais referências utilizadas na 
pesquisa, destacando os autores, títulos, anos de publicação e tipos de 
trabalhos consultados. Esse levantamento bibliográfico foi fundamental 
para embasar a análise crítica das políticas educacionais de inclusão escolar 
no Brasil, permitindo uma compreensão fundamentada do tema. 

Impacto das políticas públicas na inclusão escolar 

As políticas públicas voltadas para a inclusão escolar têm gerado 
diversos resultados na prática das escolas brasileiras. Bezerra (2020, p. 
679) destaca que “a implementação dessas políticas tem permitido avanços 
significativos na inclusão de alunos com deficiência, proporcionando um 
ambiente acolhedor “. Verifica-se, então, um olhar para os benefícios das 
políticas inclusivas, que têm possibilitado a participação de alunos com 
necessidades especiais em atividades escolares regulares.

Os resultados observados na prática escolar mostram uma 
diversidade de experiências. Em algumas escolas, a inclusão tem sido 
bem-sucedida, enquanto em outras, ainda há muitos desafios a serem 
enfrentados. Garcia (2004, p. 110) afirma que “embora existam exemplos 
de boas práticas, muitas escolas ainda enfrentam dificuldades para 
adaptar suas infraestruturas e metodologias às necessidades dos alunos 
com deficiência”. Este comentário ressalta a necessidade de uma melhor 
abordagem das políticas inclusivas.

As percepções dos professores, alunos e gestores sobre a inclusão 
escolar são variadas. De Almeida et al. (2007, p. 335) observam que “muitos 
professores se sentem despreparados para lidar com a diversidade em sala de 
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aula, o que pode comprometer a eficácia das práticas inclusivas”. Evidencia-
se a importância de investir na formação continuada dos docentes para que 
se sintam confiantes e capacitados para promover a inclusão.

Além disso, as percepções dos alunos também são fundamentais 
para avaliar o impacto das políticas públicas. Matos e Mendes (2014, p. 
55) relatam que “os alunos com deficiência que se sentem incluídos e 
aceitos pelos colegas tendem a apresentar melhor desempenho acadêmico 
e social”. Este comentário destaca a importância de criar um ambiente 
escolar acolhedor, onde todos os alunos se sintam valorizados e respeitados.

Os gestores escolares, por sua vez, desempenham um papel essencial 
na implementação das políticas de inclusão. Kassar (2011, p. 48) afirma: “A 
liderança escolar comprometida com a inclusão pode fazer a diferença na 
criação de uma cultura escolar inclusiva”. Percebe-se, assim, que a atitude 
e o comprometimento dos gestores são fundamentais para o sucesso das 
políticas inclusivas.

Exemplos de sucesso e fracasso na implementação das políticas 
inclusivas podem ser encontrados em diversas escolas. Em algumas, as 
políticas têm sido implementadas com sucesso, resultando em ambientes 
escolares acolhedores. Glat e Nogueira (2002, p. 27) mencionam um caso 
em que “uma escola conseguiu integrar alunos com deficiência, graças ao 
apoio contínuo e à formação adequada dos professores”. Este exemplo 
ilustra como a combinação de recursos adequados e formação contínua 
pode levar ao sucesso das políticas inclusivas.

Por outro lado, há também exemplos de fracasso, onde as políticas 
de inclusão não alcançaram os resultados esperados. Pletsch (2014, p. 
19) relata que “em algumas escolas, a falta de recursos e o despreparo dos 
professores resultaram em uma inclusão apenas superficial, sem efetiva 
participação dos alunos com deficiência nas atividades escolares”. 

Portanto, o impacto das políticas públicas na inclusão escolar 
varia dependendo de diversos fatores, como a formação dos professores, a 
disponibilidade de recursos e o comprometimento dos gestores escolares. 
Os resultados observados na prática em conjunto com as percepções de 
professores, alunos e gestores, proporcionam uma análise dos desafios e 
sucessos das políticas inclusivas no Brasil.
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Formação docente e sua contribuição para a inclusão 

A formação docente desempenha um papel essencial na promoção 
da inclusão escolar, contribuindo para a eficácia das práticas pedagógicas 
voltadas para a diversidade. A avaliação da eficácia dos programas de 
formação é um aspecto crítico que determina o sucesso dessas iniciativas. 
De Almeida et al. (2007, p. 333) destacam que “os programas de formação 
contínua têm mostrado resultados variados, com alguns professores 
relatando melhorias em suas práticas inclusivas, enquanto outros ainda 
enfrentam dificuldades”. Há, então, a necessidade de uma avaliação 
constante dos programas de formação para garantir que atendam às 
necessidades dos educadores e, por consequência, dos alunos.

A relação entre a formação dos professores e as práticas inclusivas 
é direta e evidente. Kassar (2011, p. 47) afirma que “professores bem 
formados tendem a desenvolver práticas pedagógicas inclusivas, adaptando 
o currículo e as metodologias às necessidades dos alunos com deficiência”. 
Esse comentário sugere que a qualidade da formação docente é um fator 
determinante para a implementação bem-sucedida da inclusão escolar. 

A formação inicial, por si só, muitas vezes não é suficiente para 
preparar os professores para os desafios da inclusão. Bezerra (2020, p. 681) 
observa que “a formação contínua deve ser vista como um complemento 
essencial à formação inicial, proporcionando aos professores oportunidades 
de atualização e desenvolvimento profissional ao longo de suas carreiras”. 
Reforça-se a importância de um processo contínuo de desenvolvimento 
profissional, que permita aos professores aprimorar suas habilidades e 
conhecimentos.

Para melhorar a formação docente, diversas sugestões têm sido 
propostas por estudiosos e profissionais da área. Garcia (2004, p. 115) 
sugere que “a inclusão de módulos específicos sobre educação inclusiva nos 
currículos dos cursos de formação de professores pode ser uma estratégia 
eficaz para garantir que todos os futuros docentes estejam preparados para 
lidar com a diversidade em sala de aula”. Esta sugestão destaca a necessidade 
de uma abordagem estruturada na formação inicial dos professores.

Outra proposta importante é a promoção de parcerias entre 
universidades e escolas, visando a criação de programas de formação 
continuada que sejam contextualizados e relevantes para a prática docente. 
Matos e Mendes (2014, p. 57) apontam que “programas de formação 
continuada que envolvem a colaboração entre instituições de ensino 
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superior e escolas têm demonstrado resultados positivos, pois permitem 
que os professores se beneficiem de pesquisas atualizadas e experiências 
práticas”. Os autores sugerem que a colaboração entre diferentes instituições 
pode enriquecer a formação dos professores e promover a implementação 
de práticas inclusivas eficazes.

Em conclusão, a formação docente é um componente fundamental 
para a promoção da inclusão escolar. A eficácia dos programas de formação 
deve ser avaliada para garantir que atendam às necessidades dos professores 
e alunos. A relação entre a formação e as práticas inclusivas é clara, sendo 
que professores bem formados tendem a implementar práticas pedagógicas 
eficazes. Para melhorar a formação docente, é necessário incorporar 
módulos específicos sobre inclusão nos currículos de formação inicial 
e promover parcerias entre universidades e escolas para programas de 
formação continuada. Essas medidas contribuirão para a construção de 
um ambiente escolar inclusivo.

Desafios e perspectivas futuras 

A implementação das políticas inclusivas no Brasil enfrenta uma 
série de desafios que precisam ser superados para que se possa atingir uma 
educação inclusiva. Bezerra (2020, p. 678) aponta que “um dos principais 
desafios é a falta de formação adequada dos professores para lidar com a 
diversidade em sala de aula”. Esse comentário evidencia a necessidade de 
investimentos contínuos na capacitação docente, um fator fundamental 
para a efetivação das práticas inclusivas.

Outro desafio significativo é a infraestrutura das escolas. Garcia 
(2004, p. 112) observa que “muitas escolas ainda não estão fisicamente 
preparadas para receber alunos com deficiência, faltando recursos básicos 
como rampas de acesso e banheiros adaptados”. Assim, é possível enfatizar 
a importância de melhorias estruturais nas instituições de ensino para 
garantir o acesso de todos os alunos. 

As atitudes e percepções dos educadores e da comunidade escolar 
também representam barreiras à inclusão. De Almeida et al. (2007, p. 
334) afirmam que “a resistência de alguns professores e gestores escolares 
à inclusão é um obstáculo que precisa ser enfrentado com estratégias 
de sensibilização e formação continuada”. Esse comentário reforça a 
necessidade de promover uma mudança cultural dentro das escolas, onde 
a inclusão seja vista como um valor fundamental.
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As novas tecnologias e inovações pedagógicas oferecem 
oportunidades significativas para superar alguns desses desafios. Matos 
e Mendes (2014, p. 56) destacam que “as tecnologias assistivas e as 
metodologias ativas podem facilitar a inclusão, proporcionando recursos 
e estratégias que atendam às necessidades individuais dos alunos”. Este 
comentário sublinha a importância de incorporar ferramentas tecnológicas 
na prática pedagógica para melhorar a acessibilidade e o engajamento dos 
alunos com deficiência.

O uso de tecnologias na educação inclusiva pode ser exemplificado 
pela adoção de plataformas digitais que permitem a personalização do ensino. 
Kassar (2011, p. 49) comenta que “as plataformas digitais possibilitam 
a adaptação dos conteúdos e o acompanhamento individualizado do 
progresso dos alunos, o que é essencial para atender às necessidades 
específicas de cada estudante”. 

As perspectivas para o futuro da educação inclusiva apontam 
para a necessidade de um compromisso contínuo com a formação dos 
professores e a adaptação das infraestruturas escolares. Glat e Nogueira 
(2002, p. 28) sugerem que “a criação de políticas públicas que incentivem 
a formação contínua e a atualização dos professores é fundamental para a 
implementação eficaz da inclusão”. 

Além disso, recomenda-se a promoção de uma cultura escolar 
inclusiva, onde todos os membros da comunidade escolar valorizem e 
respeitem a diversidade. Pletsch (2014, p. 21) observa que “a construção 
de uma cultura inclusiva requer um esforço conjunto de todos os atores da 
escola, incluindo gestores, professores, alunos e famílias”. 

Em conclusão, os desafios enfrentados na implementação das políticas 
inclusivas são muitos, mas não intransponíveis. A formação adequada dos 
professores, a melhoria das infraestruturas escolares, a mudança de atitudes 
e a incorporação de novas tecnologias são passos essenciais para avançar na 
direção de uma educação inclusiva. As perspectivas futuras indicam que, 
com um esforço contínuo e colaborativo, é possível construir um sistema 
educacional que acolha e valorize todos os alunos.

Considerações finais

A pesquisa realizada sobre as políticas educacionais de inclusão 
escolar no Brasil evidenciou diversos aspectos fundamentais que respondem 
à pergunta central do estudo: como as políticas públicas de inclusão escolar 
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estão sendo implementadas nas escolas brasileiras, e quais são os desafios 
e barreiras enfrentados no processo de formação docente para a educação 
inclusiva?

Os principais achados indicam que, embora a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tenha estabelecido 
diretrizes importantes para a promoção da inclusão, a sua implementação 
nas escolas ainda enfrenta significativos desafios. A formação inadequada 
dos professores tem sido uma barreira persistente, afetando a qualidade das 
práticas inclusivas. Muitos docentes relatam sentir-se despreparados para 
lidar com a diversidade em sala de aula, o que compromete a eficácia das 
políticas de inclusão.

Além disso, a infraestrutura das escolas se mostra insuficiente para 
atender às necessidades dos alunos com deficiência. A falta de recursos físicos 
e materiais, como rampas de acesso e materiais pedagógicos adaptados, 
impede a plena participação desses alunos nas atividades escolares. A 
resistência de alguns educadores e gestores também foi identificada como 
um obstáculo, sugerindo a necessidade de um esforço contínuo para 
promover uma cultura escolar inclusiva.

Por outro lado, a pesquisa destacou o papel positivo que as novas 
tecnologias e inovações pedagógicas podem desempenhar na promoção da 
inclusão. Tecnologias assistivas e metodologias ativas são apontadas como 
ferramentas para facilitar a adaptação curricular e o acompanhamento 
individualizado dos alunos, promovendo um ambiente de aprendizagem 
inclusivo.

As contribuições deste estudo são significativas ao fornecer uma 
análise crítica das políticas de inclusão escolar no Brasil, identificando 
tanto os avanços quanto as barreiras que ainda precisam ser superadas. 
Ao evidenciar a importância da formação contínua dos professores e 
a necessidade de melhorias na infraestrutura escolar, o estudo oferece 
diretrizes claras para a implementação eficaz das políticas inclusivas.

No entanto, reconhece-se que este estudo não esgota a 
complexidade do tema. Há necessidade de pesquisas adicionais que 
explorem as experiências de diferentes regiões e contextos escolares, bem 
como a eficácia específica das tecnologias assistivas em diversas práticas 
pedagógicas. Estudos futuros podem também investigar as percepções dos 
alunos e suas famílias sobre a inclusão escolar, proporcionando uma análise 
dos impactos dessas políticas na comunidade escolar.

Em síntese, a pesquisa reafirma a importância de um compromisso 
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contínuo e colaborativo para a promoção da inclusão escolar. A 
implementação eficaz das políticas públicas de inclusão depende de uma 
formação docente adequada, de investimentos em infraestrutura e do 
uso inovador de tecnologias educacionais. Somente assim será possível 
construir um sistema educacional que acolha e valorize todos os alunos, 
garantindo uma educação de qualidade para todos.
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